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SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

Edmilson Sousa dos Santos – Secretário de Governo

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUISSAMÃ 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

DECRETO Nº 3.040 DE 23 DE DEZEMBRO DE 2020

A PREFEITA MUNICIPAL DE QUISSAMÃ, no uso de
suas atribuições legais e com base na Lei Municipal
nº 1.901/2019 de 27 de dezembro de 2019.

DECRETA:

Artigo 1º - Fica aberto Crédito Suplementar na importância de R$ 12.800,00 (doze mil
oitocentos reais), para reforço das Dotações Orçamentárias constantes no Anexo I.

Artigo 2º - Os recursos para atender o art. 1º serão provenientes das ANULAÇÕES
PARCIAIS EM IGUAL IMPORTÂNCIA, nas Dotações Orçamentárias constantes no ANEXO
I, nos termos do art. 42, combinados com o art. 43, §1º, Item III, da Lei 4.320 de 17 de
março de 1964.

Artigo 3º - Este DECRETO entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

 
Quissamã, 23 de dezembro de 2020. 

 
 
 

Maria de Fátima Pacheco  
Prefeita
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CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE QUISSAMÃ
RECOMENDAÇÃO Nº 01, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2020

recomenda que a retomada das aulas presenciais só ocorra depois que a 
pandemia estiver epidemiologicamente controlada e mediante a articulação 
de um PLANo mUNICIPAL que envolva gestores e a sociedade civil.
o CoNSELHo mUNICIPAL DE SAÚDE DE QUISSAmÃ (CmSQ), 
no uso de suas competências regimentais e atribuições conferidas pelo 
regimento Interno do CmS e garantidas pela Lei nº 861 de 22 de Novembro 
de 2005 (Altera a Lei nº 076 de 26 de Abril de 1991, que criou o CmSQ 
alterada pela Lei 353/95, pela Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990; pela 
Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990; pela Lei Complementar nº 141, 
de 13 de janeiro de 2012; pela resolução nº 453, de 10 de maio de 2012, 
pelo Decreto nº 5.839, de 11 de julho de 2006;  cumprindo as disposições 
da Constituição da república Federativa do brasil de 1988 e da legislação 
brasileira correlata; e
Considerando a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância 
Internacional pela organização mundial de Saúde (omS), em 30 de 
janeiro de 2020, em decorrência da Doença por Coronavírus – CoVID-19 
(decorrente do SArS-CoV2, novo Coronavírus);
Considerando a Portaria nº 188, de 03 de fevereiro de 2020, do ministério da 
Saúde, que declara Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional 
(ESPIN), conforme Decreto nº 7.616, de 17 de novembro de 2011, em 
decorrência da Doença por Coronavírus – CoVID-19 (decorrente do SArS-
CoV- 2, novo Coronavírus);
Considerando que estudos, pesquisas e relatórios, nacionais e internacionais, 
demonstram que o afastamento das salas de aula tem impactos importantes 
para a vida das crianças, dos jovens e de suas famílias, como: a) a falta de 
socialização; b) o prejuízo de aprendizagem; c) o aparecimento de problemas 
relacionados à saúde mental; d) as dificuldades de acesso à alimentação pela 
ausência da merenda escolar, e) o caos geracional principalmente entre 
os jovens vivendo em situação de vulnerabilidade; e f) a precarização da 
segurança de crianças e adolescentes, em especial os mais vulneráveis;
Considerando o GUIA DE ImPLEmENTAÇÃo DE ProToCoLoS 
DE rETorNo AS ATIVIDADES PrESENCIAS NAS ESCoLAS 
DE EDUCAÇÃo bÁSICA , o Parecer CoNSELHo NACIoNAL DE 
EDUCAÇÃo  nº 11/2020, a rEComENDAÇÃo nº 061, de 03 de Setembro 
de 2020 do CoNSELHo NACIoNAL DE SAÚDE;
Considerando que, apesar de a pandemia acometer o território nacional de 
diferentes formas e tempos, o vírus está em alta circulação na população 
brasileira, fato que pode ser identificado pela curva de óbitos e novos casos 
em platô sustentado há várias semanas, ainda sem indicação de queda 
significativa;
Considerando que, apesar desse quadro epidemiológico, neste momento, 
está em curso, em todo o país, o debate e a implementação do processo de 
flexibilização do distanciamento social e a reabertura dos estabelecimentos 
de ensino;
Considerando que, segundo a Nota Técnica 12, de 22 de julho de 2020, da 
Fundação oswaldo Cruz (Fiocruz);
Considerando que, embora a maior parte dos casos graves da Covid-19 que 
podem levar a internações ou morte, esteja concentrada nas faixas etárias de 
adultos, as crianças e adultos jovens podem também se infectar e apresentar 
quadros assintomáticos, leves ou mesmo graves da doença;
Considerando outros fatores agregados ao retorno às aulas presenciais 
que contribuem para o aumento da taxa de transmissibilidade e de mortes, 
tais como: a) exposição ao vírus não apenas dos alunos, mas de todo um 
seguimento social como transporte, professores, funcionários, cuidadores, 
entre outros; b) aumento de ambientes de aglomeração; c) professores e 
funcionários incluídos nos chamados grupos de risco;
Considerando que, de acordo com a orientação de especialistas, a retomada 
das aulas presenciais só pode ocorrer, do ponto de vista sanitário, após a 
pandemia estar controlada epidemiologicamente, ou seja, com incidência 
decrescente e com a implementação de ações de monitoramento contínuo e 
rápido para permitir intervenção oportuna quando necessário, objetivando, 
acima de tudo, a preservação da vida;
Considerando que, do ponto de vista pedagógico, esse retorno deve estar 
alicerçado nas premissas de que a educação de qualidade é um dos pilares 
da sociedade contemporânea e de que o direito à educação de qualidade se 
associa à dignidade do ser humano, conforme aponta o Parecer nº 11/2020 
do CNE, que oferece um conjunto de recomendações para a realização de 
aulas e atividades pedagógicas presenciais e não presenciais no contexto 
da pandemia objetivando, além da preservação da vida, a diminuição das 

desigualdades e o desenvolvimento de uma sociedade brasileira plural, 
assentada sobre princípios e valores de promoção da cidadania;
Considerando o Plano de contingência Nacional para Infecção do  Humana 
pelo novo Coronavírus (2019-nCov); e
- o Plano de resposta de Emergência ao Coronavírus no Estado do rio de 
Janeiro; e
- o Plano municipal de Contingência do Novo Coronavírus (2019-nCov) de 
Quissamã, versão 3ª; e
- o Plano de retomada de Atividades Econômicas e Sociais, Prevendo a 
Transição Quissamã em Tempos de Pandemia;

O Conselho Municipal de Saúde de Quissamã RECOMENDA.
Ao Governo municipal:
I – Criação de uma Comissão para Elaboração do Plano de Ação para 
retomada das Atividades Escolares Presenciais, da rede municipal de 
Ensino de Quissamã.
II – Que a retomada das aulas presenciais só ocorra depois que a pandemia 
estiver epidemiologicamente controlada, ou seja, com a taxa decrescente 
de incidência de mortes e de casos de Covid-19, e após a implementação 
de ações de monitoramento contínuo e rápido para permitir intervenção 
oportuna quando necessário, objetivando, acima de tudo, a preservação da 
vida.
III – Que articulem um plano municipal de retorno às aulas presenciais 
que envolva a participação  da gestão pública, de forma intersetorial 
(saúde, educação e assistência social) e de toda a sociedade, incluindo: 
1) a comunidade (famílias, lideranças comunitárias); 2) as entidades 
representativas de trabalhadores e trabalhadoras da educação, da saúde e 
da assistência social; e 3) as entidades representativas dos estudantes, e, 
contemple:
a) Avaliação das condições sanitárias das escolas da rede pública de ensino;
b) Definição de protocolos sanitários e educacionais que incluam 
estabelecimento de canais formais de denúncia junto aos órgãos fiscalizadores 
(Conselhos de Educação e Saúde) para o caso de não cumprimento de 
quaisquer medidas do protocolo;
c) Investimentos financeiros para a melhoria e adequação da infraestrutura 
das escolas da rede pública de ensino;
d) Investimentos financeiros para disponibilizar infraestrutura tecnológica 
adequada aos professores da rede pública de ensino;
e) Definição de medidas para enfrentamento dos desafios das aprendizagens 
no retorno às aulas;
f) Investimento na formação dos professores e na capacitação da equipe 
escolar para lidar com o novo ambiente necessário;
g) Observação das especificidades das escolas do campo e das comunidades 
Quilombolas; e
IV – Que implementem políticas públicas de suporte enquanto houver 
necessidade de atividades remotas, e implementação de ações tais como: 1) 
programa de inclusão digital, e 2) apoio financeiro, logístico e psicológico 
para estudantes e suas famílias.

PAULo VITor ArQUEJADA DA FoNSECA
Presidente do Conselho municipal de Saúde de Quissamã

ERRATA

PORTARIA N° 19.070/2020, PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 

DE QUISSAMÃ EM 23/12/2020, EDIÇÃO N° 1342.

Onde se lê: 

RESOLVE: … no período de 18 de dezembro de 2020 a 16 de janeiro de 2021, 

...

Leia-se: 

RESOLVE: …  no período de 19 de dezembro de 2020 a 17 de janeiro de 

2021, ...
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DECRETO LEGISLATIVO Nº 147 DE 23 DE DEzEmbro DE 2020.
 
A CÂmArA mUNICIPAL DE QUISSAmÃ, 
no uso de suas atribuições legais e com base na 
Lei municipal nº 1901/2019 de 27 de dezembro de 
2019 e 1894/2019 de 12 de dezembro de 2019.
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DECRETA:

 Artigo 1º - Fica aberto Crédito Suplementar na importância de r$ 34.759,07  
(trinta e quatro mil e setecentos e cinquenta e nove reais e sete centavos), para 
reforço das dotações orçamentárias constantes no ANEXo I.

Artigo 2º - os recursos para atender o art. 1º serão provenientes das 
ANULAÇÕES PArCIAIS Em IGUAL ImPorTÂNCIA, nas dotações 
orçamentárias constantes no ANEXo I, nos termos do art. 42, combinado 
com o art. 43, §1º, Item III, da Lei 4.320 de 17 de março de 1964.

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Quissamã, 23 de dezembro de 2020.
LUCIANO PESSANHA

PRESIDENTE 

ANEXO I

CÓDIGOS VALORES

FUNCIONAL 
PROGRAMÁTICA FICHA DESPESA REFORÇO ANULAÇÃO

CÂMARA 
MUNICIPAL    

01.031.0004.2090.000 6 3.3.90.30.00.0 28.000,00

01.031.0004.2090.000 7 3.3.90.39.00.00 617,04

01.031.0004.2095.000 9 3.1.90.11.00.00 10.611,79

01.031.0004.2095.000 10 3.1.90.13.00.00 5.642,03

01.031.0004.2095.000 12  3.3.90.14.00.00 500,00

01.031.0004.2095.000 16 3.3.90.39.00.00 4.347,28

01.031.0004.2171.000 19 3.3.90.39.00.00 19.800,00

TOTAL 34.759,07 34.759,07

LUCIANO PESSANHA
PRESIDENTE


